
7ª Coordenadoria de Controle Externo

Processos: TCE/009418/2017, TCE/007590/2018 e TCE/006030/2019
Natureza: Acompanhamento de Concessões
Ordens de serviço: OS SGA nº 0105/20201

Conselheiro Relator: Pedro Henrique Lino de Souza
Procedimento licitatório: Edital nº 01/2017 – Concorrência
Objeto: Parceria  público-privada  na  modalidade  de  concessão

patrocinada para implantação das obras civis e sistemas,
fornecimento  do  material  rodante,  operação  e
manutenção do Veículo Leve sobre Trilhos ou outro modal
equivalente de transporte público sobre trilho ou guia  e
movido à propulsão elétrica (VLT do Subúrbio)

Período: 2017-2019
Concedente: Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SEDUR)

1 INTRODUÇÃO

O acompanhamento da PPP do VLT do Subúrbio teve seu primeiro Relatório de Auditoria
apresentado nos autos do processo TCE/009418/2017, em 19/12/2017, ocasião na qual
se registrou  a  intempestividade  no  fornecimento  da  documentação  solicitada,  em
contrariedade  ao  inciso  II  do  artigo  16  da  Resolução  TCE/BA  nº  016/2016.  Esta
circunstância impediu qualquer pronunciamento auditorial conclusivo em 2017.

Posteriormente,  esta  equipe  técnica  conduziu  seus  exames  no  âmbito  da  Ordem de
Serviço  (OS)  nº  0046/2018,  a  qual  resultou  em  processo  cautelar  (protocolo
TCE/006521/2018) e em novo Relatório de Auditoria (Ref.2094782), relativo ao processo
TCE/007590/2018.  Em  paralelo,  registrou-se,  no  processo  TCE/009418/2017
(Ref.2119929), despacho singular do Relator, por meio do qual foi determinada a juntada
dos  documentos  encaminhados  pela  Associação  de  Pescadores,  Marisqueiras  e
Marisqueiros  de  Simões  Filho  e  pela  Sociedade  Nacional  Movimento  Trem  de  Ferro
(Ref.2107754,  associada  ao  protocolo  TCE/008175/2018),  além  da  documentação
elaborada  pelo  Conselho  Regional  de  Engenharia  e  Agronomia  da  Bahia  (CREA)
(Ref.2119917,  associada  ao  protocolo  TCE/008826/2018).  Na  mesma oportunidade,  o
Exmº. Conselheiro Relator determinou notificação das entidades mencionadas para que
se  manifestassem sobre  eventual  interesse  em ingressar  nos  autos  em comento,  na
condição de amicus curiae. 

Em  seguida,  verificou-se  que,  com  base  em  decisão  liminar  no  MANDADO  DE
SEGURANÇA  CÍVEL  nº  8000043-19.2019.8.05.0000,  o  Contrato  de  Concessão
Patrocinada nº 01/2019 foi efetivamente assinado em 14/02/2019, conforme publicação
no Diário Oficial do Estado (DOE) de 24/02/2019, circunstância que ensejou a emissão da
Ordem de Serviço nº 0053/2019, relativa ao exame da fase de formalização contratual da
PPP.

1 A OS SGA nº 0105/2020 foi expedida especificamente para atender a esta diligência, conforme despacho do Relator (Ref.2454722 do
processo TCE/007590/2018 e Ref.2454721 do processo TCE/006030/2019). 
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7ª Coordenadoria de Controle Externo

No  âmbito  desta  Corte  de  Contas,  após  a  habilitação  do  CREA  como  instituição
interessada  (Ref.2135823  do  processo  TCE/009418/2017)  e  novas  manifestações  da
Sociedade Nacional Movimento Trem de Ferro (referências diversas que compõem os
protocolos  TCE/000078/2019  e  TCE/000168/2019,  ambos  do  processo
TCE/009418/2017), o Relator dos processos em curso expediu novo despacho singular,
em  14/02/2019  (Ref.2166313  do  processo  TCE/009418/2017,  que  equivale  à
Ref.2166310 do processo TCE/007590/2018).

A partir  do  segundo  despacho  singular  do  Relator,  o  processo  TCE/007590/2018  foi
convertido em principal, sendo a ele apensado o processo TCE/009418/2017 (processo
original),  que  já  tinha  como  apenso  o  processo  TCE/006521/2018  (medida  cautelar).
Instada a se pronunciar, a Auditoria apresentou relatório de diligência (Ref.2234762) em
25/06/2019, tendo os autos permanecido em diligência externa até maio do corrente ano,
quando a PGE anexou sua manifestação (Ref.2403918).

Em paralelo ao andamento do processo TCE/007590/2018, no âmbito da mencionada OS
nº  0053/2019,  houve  a  análise  da  documentação  relativa  à  fase  de  formalização
contratual  da PPP, gerando o processo TCE/006030/2019. O Conselheiro Relator,  por
meio de despacho (Ref.2252813),  notificou os gestores responsáveis  para que estes,
querendo, apresentassem manifestação quanto ao Relatório de auditoria (Ref.2251998).
Nesse  sentido,  foram  apresentados  os  protocolos  TCE/009090/2019  –  SEFAZ
(Ref.2302642),  TCE/009091/2019  –  SEDUR  (Ref.2302635  e  Ref.2302637),
TCE/009096/2019  –  CTB  (Ref.2302833),  TCE/009118/2019  –  PGE  (Ref.2303228)  e
TCE/009148/2019 – Casa Civil (Ref.2303626).

Vencido o prazo para manifestações, os autos retornaram para superior deliberação e o
Conselheiro Relator, por sua vez, encaminhou o processo ao Ministério Público de Contas
(MPC), na forma Regimental (Ref.2379936 do processo TCE/006030/2019 e Ref.2403978
do  processo  TCE/007590/2018).  O  MPC,  ao  analisar  os  autos  (Ref.2431781  do
TCE/007590/2018 e Ref.2431779 do TCE/006030/2019), pugnou pelo apensamento do
processo nº TCE/007590/2018 ao processo TCE/006030/2019, ficando esse último como
principal, e pela notificação da empresa Metrogreen Skyrail Concessionária da Bahia S.A,
vencedora da licitação Concorrência nº 01/2017, e da Agência de Fomento do Estado da
Bahia  S.A  (DESENBAHIA),  para  que,  querendo,  exercessem  "seus  direitos  ao
contraditório e à ampla defesa referente às irregularidades evidenciadas nos relatórios
auditoriais que compõem os processos TCE/006030/2019 e TCE/007590/2018".

A partir de Despacho singular do Relator (Ref.2433875), atendendo ao pleito do MPC, o
processo TCE/007590/2018 foi juntado aos autos do TCE/006030/2019, tendo este último
sido  convertido  em  principal,  e  foram  notificadas  (Ref.2434182)  a  Concessionária
Metrogreen Skyrail e a DESENBAHIA. Assim, em 04/09/2020, após a apresentação das
devidas  manifestações  (Ref.2453942,  Ref.2453943  e  Ref.2453944  para  a
Concessionária;  Ref.2448577,  para  a  DESENBAHIA),  houve  abertura  de  diligência
(Ref.2454722 do TCE/007590/2018 e Ref.2454721 do TCE/006030/2019) para que esta
7ª CCE verificasse “se os documentos acostados aos autos constitui fato novo capaz de
sanar  irregularidade  apontada,  ou  alterar  o  entendimento  da  auditoria,  esposado  no
Relatório  Ref.2251998".  Ressalte-se  que  as  manifestações  ora  mencionadas  são
similares  às  respostas  acostadas  ao  processo  TCE/007590/2018,  tendo  este  corpo
técnico optado por especificar referências conforme registro no processo principal.
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7ª Coordenadoria de Controle Externo

A  seguir,  procede-se  ao  exame  da  documentação  apresentada  no  processo
TCE/006030/2019,  após  a  emissão  do  Relatório  de  Auditoria  (Ref.2251998),  e  no
processo  TCE/007590/2018,  após  a  última  manifestação  desta  equipe  técnica  em
diligência (Ref.2234762).

2 ANÁLISE DAS MANIFESTAÇÕES

2.1 Responsabilização da Desenbahia (Ref.2448577)

Primeiramente,  é necessário registrar que a manifestação da Agência de Fomento do
Estado  da Bahia  S.A.  teve  como finalidade explicar  a  sua  condição de  signatária  de
contratos  de  concessão  administrativa  e  patrocinada,  celebrados  pelo  Estado.  A
Desenbahia esclareceu que, no que tange ao Contrato de Concessão nº 01/2019, “além
de  operar  o  mecanismo  de  pagamento  das  contraprestações  públicas”,  “exerce  as
atividades que lhe cabem na condição de administradora do FGBP” e acrescenta que são
nulas as vantagens econômicas obtidas, tendo em vista que:

[…]  o  valor  que  percebe  por  operar  o  mecanismo  de  pagamento  das
contraprestações  públicas  anuais  é  fixo,  ou  seja,  não depende do  número  de
contratos beneficiados pelo mecanismo. Atualmente, somam cinco contratos que
têm recebido as suas contraprestações via operações da Desenbahia e o Contrato
de  Concessão  nº  01/2019  não  modificará  essa  remuneração  da  Agência.
Tampouco observam-se vantagens econômicas pela administração do FGBP em
função do contrato em questão.

Conclui-se,  portanto,  que  as  informações prestadas  não  têm o condão  de  alterar  as
conclusões  técnicas  da Auditoria,  nem repercutem nos  achados identificados,  ficando
mantidas  as  matrizes  de  responsabilização  –  as  quais,  vale  registrar,  não  trouxeram
atribuição de responsabilidade para a agência – em todos os seus aspectos.

2.2  Itens  “Perda  do  objeto  da  medida  cautelar”,  arguido  pela  Desenbahia
(Ref.2448577)  e  “I  –  Da  medida  cautelar  deferida  e  da  situação  atual  da
contratação”, apresentado pela PGE (Ref.2403918)

O processo cautelar (TCE/006521/2018) foi desapensado do processo principal, objeto da
presente diligência, após determinação do Conselheiro Relator (Ref.2451972-1/3). Assim,
deve a argumentação ser examinada pelo TCE/BA no âmbito do processo cautelar, tendo
em vista que as duas demandas seguem cursos distintos e estão em diferente estágio de
tramitação. 

2.3 Itens “II. Preliminar – da falta de competência do TCE/BA para sustar contratos
administrativos”,  “III.1.  Dos  contratos  administrativos  e  da  boa-fé  dos
administrados”  e  “III.3.  Fiscalização  do  TCE/BA e  o  dever  de  observância  ao
princípio  da  Segurança  Jurídica”,  todos  apresentados  pela  Metrogreen
(Ref.2453942)

Sobre tais  alegações,  cumpre registrar  que,  ante as inconformidades encontradas em
análise  auditorial  do  procedimento  licitatório  da  Concorrência  nº  01/2017,  relativa  à
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7ª Coordenadoria de Controle Externo

parceria público-privada na modalidade de concessão patrocinada para implantação das
obras civis  e  sistemas, fornecimento do material  rodante,  operação e manutenção do
Veículo Leve sobre Trilhos ou outro modal equivalente de transporte público sobre trilho
ou  guia  e  movido  à  propulsão  elétrica  (VLT  do  Subúrbio)  e  com  fundamento  nas
Resoluções nºs 162/2015 e 016/2016, que dispõem, respectivamente, sobre as Medidas
Cautelares  no  âmbito  da  Corte  de  Contas  e  sobre  o  controle  das  Concessões
Administrativas e Patrocinadas,  denominadas de Parcerias Público-Privadas (PPPs),  e
das Concessões Comuns, o TCE/BA deferiu, por meio da Resolução nº 091/2018, medida
cautelar  (processo  TCE/006521/2018)  que  suspendeu  os  efeitos  da  homologação  do
procedimento licitatório até o julgamento de mérito deste processo. O pronunciamento
representou a ratificação, à unanimidade, pelos Exmos. Srs. Conselheiros do Tribunal de
Contas do Estado da Bahia,  reunidos em Tribunal  Pleno,  da Decisão Monocrática  nº
002/2018, nos seguintes termos:

[…] RESOLVEM os Exmos. Srs. Cons. do Tribunal de Contas do Estado da Bahia,
reunidos em Tribunal  Pleno,  à unanimidade,  ratificar a Decisão Monocrática nº
002/2018, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado
da Bahia de 12 de setembro de 2018, nos termos do art. 8º, § 3º da Resolução nº
162/2015  deste  Tribunal,  determinando  à  SEDUR,  a  suspensão  de  todos  os
efeitos decorrentes da homologação da concorrência relativa ao Edital nº 01/2017,
republicado  em  2018  com  alteração  do  objeto,  especialmente  para  vedar  a
assinatura do contrato da concessão patrocinada, até que se decida o mérito da
questão suscitada. 

Embora  o  deferimento da medida  cautelar  tenha  sido prejudicado  pela  assinatura  do
contrato, é necessário registrar que, quanto ao mérito dos processos em comento, as
conclusões  ficam mantidas,  em alinhamento  ao  que  se  consignou  nos  autos  sob  nº
TCE/006521/2018 e conforme observações nos tópicos seguintes. 

Ademais, cabe rejeitar a alegação de que os vícios apontados são sanáveis, uma vez ser
impossível reconstruir adequadamente as premissas que orientaram o certame e oferecer
condições  seguras  e  transparentes  de  participação,  o  que  só  seria  obtido  com novo
procedimento licitatório.

Pontua-se que a anulação do contrato, presente no texto da determinação proposta, ainda
que  não  declarada  diretamente  pelo  Tribunal  de  Contas,  não  representará  ato  de
sustação  por  vício  na  execução  do  ajuste,  mas  uma  consequência  indissociável  da
nulidade  do  certame,  conforme  estabelece  o  §2º  do  artigo  122  da  Lei  Estadual  nº
9.433/20052.

Registra-se,  por  fim, que as alternativas propostas pela  equipe técnica ocorreram em
momento anterior à assinatura contratual, tendo o Estado e a licitante conhecimento dos
riscos advindos do prosseguimento da contratação.

2.4 Item 7.11 do Relatório de Auditoria (Ref.2094782) do processo TCE/007590/2018 e
7.1  do  Relatório  de  Auditoria  (Ref.2251998)  do  processo  TCE/006030/2019:

2 Art. 122 - A autoridade superior competente somente poderá revogar a licitação por motivo de interesse público decorrente de fato
superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício
ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
[...]
§ 2º - A nulidade do procedimento licitatório induz a nulidade do contrato, com as conseqüências previstas no parágrafo único do art.
128 desta Lei.
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7ª Coordenadoria de Controle Externo

Desatualização dos Estudos necessários à assinatura do Contrato de Concessão –
contestação nos protocolos TCE/009090/2019 – SEFAZ, TCE/009091/2019 – SEDUR,
TCE/009096/2019 – CTB, TCE/009118/2019 – PGE e TCE/009148/2019 – Casa Civil,
todos do processo TCE/006030/2019; no item III.2.1. da manifestação da Metrogreen,
Ref.2453942 do processo  TCE/006030/2019; e no item XI da manifestação da PGE,
Ref.2403918 do processo TCE/007590/2018.

Argumentou-se que  o  Grupo  de  Trabalho  Intersetorial  (GTI)  instituído  pela  Portaria
Conjunta SEDUR/CASA CIVIL/SEFAZ/PGE nº 005, de 01/12/2016, não possuía “poder
deliberativo”, especialmente em relação a eventual “autorização para fazer ou deixar de
fazer”. Sobre esse aspecto, deve-se ressaltar que a Matriz de Responsabilização destacou
a omissão quanto ao dever de acompanhar os estudos até o momento estabelecido na
referida Portaria,  a saber,  a  assinatura  do contrato.  A composição do GTI,  em caráter
multidisciplinar,  justificou-se  exatamente  pela  capacidade  que  cada  membro  teria  de
orientar e alertar a elaboração dos estudos, ainda que sua atuação não pudesse vincular o
órgão estruturante do projeto (SEDUR) ou os produtos contratados pela Secretaria. Deste
modo, ante o inequívoco dever de conhecimento do artigo 10, incisos I a IV e §2º da Lei
Federal nº 11.079/2004, cujo conteúdo é reforçado pela Resolução TCE/BA nº 016/2016,
Anexo  III,  inciso  III,  torna-se  inafastável  a  manutenção  de  responsabilidade  de  tais
agentes, pela assunção do risco de que o ajuste fosse assinado sem a atualização dos
estudos que o fundamentaram.

A manifestação da PGE, por sua vez, traz algumas especificidades. Alegou-se que o órgão
não analisa aspectos técnicos que extrapolem a competência jurídica da Procuradoria.
Ocorre que o dispositivo da Lei Federal de PPP em questão é basilar para a contratação
de qualquer parceria e possui conteúdo notadamente jurídico. Não se está a defender que
os próprios procuradores procedam à atualização dos estudos reportados na Lei, mas que
resguardem todas as condições de assinatura dos contratos. No caso em tela, a intenção
de firmar o ajuste mostrou-se nítida, uma vez que a própria PGE representou o Estado em
ação judicial  que  proporcionou  sua  celebração3,  embora  o  requisito  prévio  tenha  sido
inobservado. O posicionamento defendido pela Procuradoria, que admite, dentre outras
hipóteses,  a  responsabilização  por  ato  omissivo que concorra  para a  possibilidade  de
dano  ao  erário,  apenas  reforça  o  entendimento  auditorial,  posto  que  tal  situação  se
configurou  no  caso  concreto.  Cabe  ressaltar,  a  propósito,  que  a  participação  dos
servidores com conhecimento jurídico no GTI não deve gerar distinção para procuradores,
já que, nesse particular, a atuação de cada membro tem valor idêntico. Nesse sentido,
fizeram-se presentes os elementos típicos da responsabilização, já dispostos na referida
Matriz.

Quanto ao primeiro aspecto do achado, a desatualização de “Estudo técnico que justifique
a opção pela PPP” (artigo 10, I,  “a”),  os gestores reforçaram entendimento de que as
premissas dos estudos executados em 2017 não passaram por alteração significativa em
2018 – o contrato foi assinado em 2019 – e argumentaram que, em seu entendimento, o
qual estaria amparado nas “melhores práticas internacionais”, não caberia a reavaliação
do Value for Money (VfM) previamente à assinatura do contrato, já que seria suficiente a
aplicação desta metodologia em fases precedentes.

3 Mandado de Segurança nº  8000043-19.2019.8.05.0000,  cuja  cópia integral  foi  juntada ao processo TCE/006521/2018 (medida
cautelar).
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7ª Coordenadoria de Controle Externo

Os argumentos já foram considerados quando da elaboração do Relatório de Auditoria.
Conforme  exposto  no  documento  (Ref.2251998-14),  deve-se  “considerar  que  já  havia
desatualização do EVTE utilizado na licitação, aspecto tratado no Relatório de Auditoria
relativo  à  OS 0046/2018,  que  tratou  das  fases  de  planejamento  e  licitação  da  PPP.”
Ademais, a legislação nacional definiu que a necessidade de atualização surge quando
houver defasagem de tempo entre o lançamento do edital e a assinatura do contrato. No
caso em comento, o lançamento ocorreu em 2017 e, uma vez mantidas as premissas
originais quando da republicação em 2018, havia a obrigatoriedade de revisão em 2019.
Conforme o regramento atual, a Administração só estaria dispensada de tal dever caso o
certame fosse concluído no ano da publicação do instrumento convocatório.

Sobre a necessidade de revisão do VfM, também já se pronunciou a Auditoria:

Com efeito, a atualização do estudo, ainda que não requeira uma nova contratação
de consultoria para elaboração de outra versão do EVEF, deve conter, no mínimo,
a evidenciação de que as razões justificadoras da PPP prevalecem, pois  não se
conferiu  ao  administrador  público  a  faculdade  de  não  realizar  tal
demonstração sob o argumento de que o resultado deverá ser o mesmo. Nesse
sentido,  os  pareceres  da  Secretaria  Executiva  de  PPP  anteriores  à  licitação
(Parecer  Técnico  nº  04/2017,  assinado  em  11/04/2017,  e  Parecer  Técnico  nº
04/2018,  de  06/02/2018)  destacaram  a  análise  do  Value  for  Money,  em
consonância com premissas da época, de modo que ao menos um novo parecer
seria  esperado,  desta  vez  com  premissas  atualizadas  (Ref.2251998-14  a  15;
grifos da Auditoria).

Como os argumentos trazidos aos autos apenas reforçam posicionamento  anterior  da
Administração  e  não  se  prestam  a  demonstrar  o  requisito  normativo,  mantém-se  o
entendimento auditorial.

Com relação ao segundo aspecto do achado, “Avaliação do impacto da contratação nas
metas  de  resultados  fiscais”  (artigo  10,  I,  “b”),  a  Auditoria  acata  a  argumentação  dos
gestores, embora ressalte a necessidade de que tal fundamentação estivesse presente
quando  da  atualização  dos  estudos  prévios  à  contratação.  Nesse  sentido,  a
recomendação de que se elabore parecer destinado ao cumprimento do §2º do artigo 10
da Lei Federal nº 11.079/2004, com avaliação que contemple os incisos I a IV do caput do
dispositivo, fica mantida.

Para  o  terceiro  aspecto,  “Estimativa  do  impacto  orçamentário-financeiro  durante  a
contratação” (artigo 10, II), alegou-se que o item 6.2 do Estudo de Viabilidade Técnico
Econômico  abrangeu  a  quantificação  do  risco  de  clearing por  todo  o  período  da
contratação. Ocorre que é exatamente a atualização dessa projeção que deveria ter sido
feita e se constitui no objeto do achado. Não se afirmou ter havido ausência de avaliação,
mas a insuficiência da respectiva atualização até 2022, ocorrida quando da emissão do
Parecer Técnico de 05/02/2019, assinado pela Superintendente de Mobilidade da SEDUR
e  juntado  ao  Ofício  nº  068/2019  –  CHEGAB.  Esclarece-se,  por  oportuno,  que  a
demonstração prevista em lei não se confunde com os posteriores lançamentos contábeis,
segundo as regras estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Mantida a
incompletude da projeção, mantém-se essa circunstância do achado de auditoria.

Com relação  ao  quarto  aspecto,  “Declaração  de  que  as  obrigações  contraídas  estão
previstas na lei orçamentária anual” (artigo 10, III), juntaram-se anexos a fim de evidenciar
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7ª Coordenadoria de Controle Externo

que o cronograma de aportes tinha aderência à Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2020 e
ao  Plano  Plurianual  (PPA)  2020-2023.  Ocorre  que  era  necessário  demonstrar  tal
compatibilidade à época da assinatura, já que estavam previstos R$79 milhões em aportes
logo no primeiro ano da concessão. Ainda que se considere a revisão do cronograma,
foram  projetados  desembolsos  de  R$17,8  milhões  para  2019.  Assim,  a  defesa  de
consonância  dos  aportes  com a  LOA 2020  e  com o  PPA 2020-2023  não  atende  ao
requisito normativo. 

Vale  ressaltar  que  tal  circunstância  já  havia  sido enfrentada no Relatório  de  Auditoria
(Ref.2251998-16),  no  qual  se  registrou  consulta  ao  Anexo  II  da  Lei  Estadual  nº
14.036/2018 – LOA 2019 –, o qual indica, na p. 1248, a previsão de R$131.000,00 (cento
e  trinta  e  um mil  reais)  para  o  exercício,  além de  consulta  ao  Sistema Integrado  de
Planejamento,  Contabilidade  e  Finanças  do  Estado  (FIPLAN),  em  04/07/2019,  que
revelava o mesmo valor para os montantes “orçado inicial” e “orçado total” da ação 7421 –
Implantação do Veículo Leve sobre Trilhos Comércio – São Luiz.

Ante o exposto, verifica-se que as novas manifestações tiveram como foco o ajuste da
compatibilidade da contratação às peças de planejamento de exercícios posteriores ao da
assinatura,  tendo  permanecido  a  deficiência  de  evidenciação  em  tempo  oportuno,
conforme previsão na Lei Federal de PPP.

Finalmente,  quanto  à  “Estimativa  do  fluxo  de  recursos  públicos  suficientes  para  o
cumprimento, durante a vigência do contrato e por exercício financeiro, das obrigações
contraídas” (artigo 10, IV),  apontam os gestores que a fonte dos pagamentos está na
vinculação de 18% do Fundo de Participação dos Estados (FPE) previsto na Lei Estadual
nº  11.477/2009.  Acrescentou-se,  à  argumentação,  demonstrativo  gráfico  de
comprometimento do FPE durante os primeiros anos da PPP. Tal  como na análise do
impacto da contratação nas metas de resultados fiscais (artigo 10, I, “b”), as alegações
são acatadas, mas com a ressalva de que era necessária tal fundamentação quando da
atualização  dos  estudos  prévios  à  contratação,  aspecto  já  abordado  no  Relatório  de
Auditoria  (Ref.2251998-18).  Ademais,  o  intervalo de projeção deveria  ter  sido ajustado
para o período da concessão, já que o gráfico apresentado restringiu-se aos exercícios
2017-2026.

Cabe,  finalmente,  registrar  que  os  gráficos  a  respeito  do  artigo  10,  I,  “b”  e  IV  não
apresentaram as devidas fontes.

Por todo o exposto, considera-se que, embora os esclarecimentos prestados atendam às
exigências  do  artigo  10,  incisos  I,  “b”  e  IV  da  Lei  Federal  nº  11.079/2004,  restaram
inobservados os incisos I “a”, II e III do mesmo dispositivo. Para todos os incisos, contudo,
não  houve  a  demonstração  tempestiva  de  sua  atualidade  quando  da  assinatura  do
contrato,  em atendimento  ao  §2º  do  referido  artigo.  Assim,  considerados  os  múltiplos
apontamentos nas manifestações recebidas, de que os registros do Relatório de Auditoria
“serão incorporados nos futuros projetos de Concessões e Parcerias Público-Privadas do
Estado da Bahia”, mantém-se a recomendação proposta.

2.5 Item 7.1 do Relatório de Auditoria  (Ref.2094782) do processo TCE/007590/2018:
Imprecisão do objeto  licitado – contestação nos  itens  III.2.2  da  manifestação da
Metrogreen, Ref.2453942 do processo TCE/006030/2019, e II da PGE, Ref.2403918 do
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7ª Coordenadoria de Controle Externo

processo TCE/007590/2018.

Segundo  a  concessionária  e  a  PGE  –  neste  caso,  em  manifestação  idêntica  à  que
SEDUR e CTB trouxeram no Processo TCE/007590/2018, por meio da Ref.2143730 e da
Ref.2143229,  respectivamente –,  a  alteração  efetuada no edital  corresponde a  “mero
detalhamento”, que teria sido incluído em favor da “competitividade”. Nesse sentido, adere
a Sociedade de Propósito Específico (SPE) à argumentação reiteradamente refutada nos
processos que tratam da PPP neste Tribunal, sob alegação de que o monotrilho é “uma
das modalidades possíveis de veículo  leve sobre trilho (VLT)”,  para o que reproduziu
algumas das  citações  feitas  pelos  órgãos  auditados  e  já  analisadas  nestes  autos.  O
detalhamento ou “clareza” teriam sido supostamente alcançados exclusivamente com a
inserção da expressão “modal  equivalente”  no instrumento convocatório,  bem como a
partir da retirada de anexos que – de modo diametralmente oposto – caracterizavam o
objeto do certame.

Como tais alegações em nada inovam quanto a manifestações anteriores, preserva-se o
entendimento auditorial. A fim de evitar a repetição, neste pronunciamento, de todos os
fundamentos do Relatório de Auditoria sobre o tema (Ref.2094782-13/22 do Processo
TCE/007590/2018),  reproduzem-se tão somente os parágrafos de conclusão da última
manifestação  desta  equipe  técnica,  em  diligência  no  Processo  TCE/007590/2018
(Ref.2234762-7):

Vale  reforçar  que,  em  suas  manifestações  nos  autos,  SEDUR  e  CTB  fazem
constantes referências  ao  “VLT na  modalidade  monotrilho”,  a  despeito  de  não
haver no edital, seja em dispositivo ou mesmo em nota de rodapé, ou, ainda, em
quaisquer  dos  anexos  ao  instrumento convocatório,  explicação  para  o  termo
“modal equivalente”, tendo sido noticiado o “outro modal”, conforme apontamento
em  Relatório  de  Auditoria  (Ref.2094782-22),  exclusivamente  a  partir  de
declarações  de  gestores  dos  órgãos  estaduais  e  do  licitante  vencedor.  Nítida,
portanto,  a  percepção  de  que  a  mudança  no  instrumento  convocatório  não
propiciou qualquer esclarecimento, pois nele prevaleceu a obscuridade, aspecto
que se buscou atenuar somente após a divulgação do resultado do certame. Pelo
exposto, o objeto da Concorrência nº 01/2017 não pode ser tecnicamente aceito,
sob o risco da inauguração de precedente para objetos igualmente imprecisos e
incoerentes com o ideal de clareza e transparência sob o qual deve se guiar a
Administração Pública.
Finalmente, cabe registrar que a opinião da Auditoria está alinhada à manifestação
da  Associação  de  Pescadores,  Marisqueiros  e  Marisqueiras  de  Simões  Filho
(TCE/008175/2018,  Ref.2107754),  a  qual,  ao  tratar  da  criação  do  Fórum  em
Defesa do Trem de Salvador,  em 23 de março de 2017, formado por diversas
entidades  sociais  organizadas,  em  apoio  à  iniciativa  da  Sociedade  Nacional
Movimento Trem de Ferro/Ver de Trem, criada em 1986, junta aos autos o artigo
“Considerações a respeito do sistema de monotrilho”, dos professores Moacir de
Freitas Junior e Alex Macedo de Araújo, texto que traça um comparativo entre os
sistemas de ônibus, bonde, VLT, monotrilho e metrô, o que reforça a conclusão de
que tais sistemas são tratados no âmbito doutrinário como distintos entre si.

A renovação de argumentos anteriores contida nos atuais pronunciamentos da PGE e da
Concessionária impõe, portanto, a manutenção do achado de auditoria.

2.6 Item 7.2  do Relatório de Auditoria  (Ref.2094782) do processo TCE/007590/2018:
Inexistência de autorização legislativa específica para a concessão patrocinada –
contestação  nos  itens III.2.3  da  manifestação  da  Metrogreen,  Ref.2453942  do
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7ª Coordenadoria de Controle Externo

processo TCE/006030/2019, e III da PGE, Ref.2403918 do processo TCE/007590/2018.

A manifestação da PGE é idêntica aos pronunciamentos anteriores da SEDUR e CTB no
Processo TCE/007590/2018 (Ref.2143730 e Ref.2143229, respectivamente). Como tais
alegações  foram  objeto  de  análise  e  afastamento  na  última  manifestação  auditorial
naqueles  autos,  em  diligência  (Ref.2234762),  desnecessária  se  torna  a  adição  de
comentários.

A Metrogreen, de modo semelhante,  associa-se ao argumento de que os aportes não
devem ser considerados um meio de remunerar o parceiro privado, por se situarem na
fase de obras. Essa concepção se mostra absolutamente equivocada, pois, do contrário,
toda a parcela de contraprestação paga ao longo do contrato e destinada a remunerar
investimentos da fase de obras também seria excluída do cômputo em questão, o que não
é feito  em qualquer  modelagem financeira  de PPP.  Como a referida manifestação  da
Auditoria em diligência (Ref.2234762-7/9) já tratou do assunto, faz-se, nesta oportunidade,
um acréscimo de como a matéria é tratada para fins didáticos4, de modo que não pairem
dúvidas com relação à permanência do achado:

O  principal  objetivo  dos  mecanismos  de  remuneração  é  criar  os  incentivos
financeiros para prestação de um serviço de qualidade. De fato, as regras pelas
quais  o  parceiro  privado  receberá  sua  remuneração  são  a  principal  forma  de
influenciá-lo a um comportamento positivo, servindo como um meio de garantir a
regulação da qualidade do serviço e do investimento. A definição de um mecanismo
adequado de remuneração influencia também na probabilidade de renegociação do
contrato, o que, como já estudado, é um dos principais problemas da regulação por
contrato.  Como  mostra  a  Figura  1,  existem  quatro  formas  básicas  de
remunerar o privado num contrato de Concessão/PPP, por meio de: (i) tarifas
cobradas  de usuários; (ii)  contraprestação paga pelo  poder  público;  (iii)  receitas
acessórias capturadas devido à competência do privado em criar valor adicional aos
usuários, para além do serviço de infraestrutura, objeto do contrato; e (iv)  aporte
pago pelo poder público mediante a disponibilização da infraestrutura.

Figura 1

4 RODRIGUES, Bruno. Mecanismos de remuneração e regras do edital. Apostila do Curso de MBA em PPP e Concessões. São 
Paulo: FESPSP, 2017.
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7ª Coordenadoria de Controle Externo

[…]

Para reduzir a necessidade de garantias por parte do poder concedente,  tem-se
como alternativa prever o aporte mediante a disponibilização de infraestrutura.
De fato, isso reduz o risco de crédito do poder público e a contraprestação, já que
parte da remuneração será efetuada logo no início do contrato. Entretanto, a
previsão de aporte reduz também os incentivos para prestação de um serviço de
qualidade  no  longo  prazo,  pois  a  remuneração,  que  é  afetada  pelo  nível  de
qualidade  de  serviço  prestado,  passa  a  ser  menos  relevante  para  o  parceiro
privado.  Dessa  forma,  o  aporte,  quando  necessário,  deve  ser  calibrado  com
bastante cautela. (grifos da Auditoria)

Tem-se,  portanto,  que  o  enquadramento  do  aporte  como  uma  das  espécies  de
remuneração é usual entre profissionais que atuam com concessões e PPP, o que torna a
assimilação deste conteúdo fundamental no âmbito acadêmico. Não se justifica, desse
modo, que este entendimento tenha sido adotado pelo Estado da Bahia para a redação da
cláusula 24ª do contrato de concessão patrocinada, mas desconsiderado na aplicação da
regra contida no artigo 10, §3º da Lei Federal nº 11.079/2004, depois de questionada, pela
Auditoria, a ausência de autorização legislativa para o projeto.

2.7 Item 7.3 do Relatório de Auditoria (Ref.2094782) do processo TCE/007590/2018:
Ausência  de  consulta  e  audiência  públicas  quanto  ao  objeto  modificado –
contestação  nos  itens  III.2.4  da  manifestação  da  Metrogreen,  Ref.2453942  do
processo  TCE/006030/2019,  e  IV  da  PGE,  Ref.2403918  do  processo
TCE/007590/2018.

As  manifestações  da  Metrogreen  Skyrail  Concessionária  da  Bahia  S.A.  e  da  PGE
reproduzem a alegação anteriormente apresentada pela SEDUR  (Ref.2143728) de que
não houve alteração substancial do objeto licitado, de modo que seria desnecessária uma
nova consulta pública. Em conformidade com a análise consubstanciada no item 7.3 do
Relatório de Auditoria (Ref.2094782) e 2.3.1.4 do Relatório de diligência (Ref.2234762), o
objeto da licitação foi significativamente ampliado, tornando essencial que se rediscutisse
o projeto com a sociedade. 

Os argumentos apresentados no curso dos  processos em trâmite neste  Tribunal pela
Associação  de  Pescadores,  Marisqueiros  e  Marisqueiras  de  Simões  Filho
(TCE/008175/2018, Ref.2107754-54/56),  pela  Sociedade Nacional  Movimento Trem de
Ferro  (TCE/000078/2019,  Ref.2151265  e  Ref.2151267)  e  pelo  Conselho  Regional  de
Engenharia e Agronomia da Bahia (Crea-BA) (TCE/008826/2018, Ref.2119917), conforme
análise  realizada  pela  equipe  de  auditoria  (Ref.2234762),  são  exemplos  de  como  a
alteração  de  modal  sem prévia  discussão  com a  sociedade  pode  acarretar  impactos
significativos  na  rotina  da  população  atingida.  Este  e  outros  itens,  pontuados  neste
Relatório  de  Diligência,  foram determinantes para  que  a  Câmara  Especializada deste
último órgão deliberasse pela “não aprovação do monotrilho, sugerindo encaminhar este
posicionamento  do  Crea  ao  Processo  TCE-009418/2017,  [...] o  que  foi  aprovado  por
unanimidade pelos conselheiros da CEEC”.

2.8 Item 7.4 do Relatório de Auditoria (Ref.2094782) do processo TCE/007590/2018:
Ausência de licença ou de diretriz para o licenciamento ambiental  – contestação
nos  itens  III.2.5.  da  manifestação  da  Metrogreen,  Ref.2453942  do  processo
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7ª Coordenadoria de Controle Externo

TCE/006030/2019, e V da PGE, Ref.2403918 do processo TCE/007590/2018.

A respeito da Ausência de licenciamento ambiental, a manifestação da Metrogreen Skyrail
Concessionária  da  Bahia  S.A.  reforça  entendimento  já  enfrentado  no  Relatório  de
Auditoria e no Relatório de Diligência, em atenção a requerimento do MPC (Ref.2154298)
em 20/02/2019, segundo o qual a licença ambiental para atividade de Veículo Leve sobre
Trilhos (VLT) seria inexigível, por tratar-se de modalidade de transporte público urbano
que não está incluída no Anexo VIII da Política Nacional de Meio Ambiente. 

A PGE,  por  sua vez,  mencionou o  Ofício  do INEMA DIREG nº.  03146/2018,  que faz
referência ao Regulamento da Política Estadual de Meio Ambiente, aprovado pelo Decreto
nº 14.024/2012, e ao Anexo VIII da Lei Federal nº 6.938/1981, normativo que dispõe sobre
a Política Nacional do Meio Ambiente. Tais argumentos também foram detalhadamente
enfrentados pela Auditoria em seu Relatório, no pedido de medida cautelar, bem como no
Relatório de Diligência (Ref.2234762-10 do Processo TCE/007590/2018).

Considerado  o  resultado  divulgado  do  certame,  especialmente  a  eventualidade  de
impactos  gerados  pela  implantação  de  modal  diverso  do  VLT,  a  equipe  de  auditoria
mantém  a  fundamentação  exposta  no  Relatório,  no  que  tange  à  insuficiência  na
fundamentação a respeito dos aspectos ambientais do projeto, em descumprimento ao
requisito legal da licença prévia ou de diretriz para o licenciamento do objeto da licitação.

A Concessionária informou, ainda, que:

[…] deu entrada no pedido de emissão das licenças em 4 de setembro de 2019, já
tendo  sido  concedida  a  licença  ambiental  para  o  trecho  Calçada/Paripe.  Em
relação  ao  licenciamento  ambiental  dos  demais  trechos,  a  Concessionária  já
cumpriu todas as exigências aplicáveis, aguardando apenas a emissão pelo órgão
ambiental municipal.

Assim, verificou-se que a falha apresentada pela Auditoria foi ratificada após a assinatura
do  contrato,  uma  vez  que  o  cronograma  de  execução  do  projeto  teve  de  incluir  um
procedimento  que  até  então  não se  vislumbrava.  Resta  comprovado,  portanto,  que  o
atendimento prévio ao requisito legal – o qual reclamava, no mínimo, uma diretriz para o
licenciamento  –  teria  representado  um  ganho  para  o  próprio  Estado  e  garantido  a
correção do certame quanto a este aspecto. 

2.9 Item 7.5 do Relatório de Auditoria (Ref.2094782) do processo TCE/007590/2018:
Ausência de consularização de documento de qualificação jurídica  –  contestação
nos  itens III.2.6  da  manifestação  da  Metrogreen,  Ref.2453942  do  processo
TCE/006030/2019, e VI da PGE, Ref.2403918 do processo TCE/007590/2018.

Em relação a este tópico, a Metrogreen Skyrail Concessionária da Bahia S.A. e o Estado
da Bahia, por meio da Procuradoria Geral do Estado, não apresentaram documento ou
informação  diversa  da  anteriormente  apresentada  pela  SEDUR  e  CTB  em  suas
manifestações (Ref.2143728 e Ref.2143228) e ao longo da auditoria. Salienta-se que tais
argumentos foram obtidos durante a execução dos trabalhos e considerados no Relatório
de  Auditoria,  não  tendo  sido  apresentada,  nessas  últimas manifestações  da  empresa
licitante e do ente público, qualquer novidade que pudesse alterar as conclusões deste
corpo técnico, que já havia rejeitado as alegações das unidades auditadas.
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7ª Coordenadoria de Controle Externo

Não pode a exigência da autenticação consular ser relativizada ou relevada pela SEDUR,
eis  que,  configurada  como regra obrigatória  para a  apresentação de documentos por
empresas  estrangeiras,  traduz-se  em  um  requisito  de  validade  do  documento
internacional, conforme determina o Manual de Serviço Consular e Jurídico do Ministério
das Relações Exteriores (MSCJ), itens 4.7.1, 4.7.2, 4.8.6 e 4.8.7. O contrato social, em
razão da sua elaboração sob leis  de país  diverso do Brasil,  precisa ser  submetido à
consularização, no intuito de se conferir  sua autenticidade e para que tenha validade
internamente.  Ante a inexistência da consularização do contrato social,  observou-se a
ausência de um dos documentos essenciais para a habilitação da empresa vencedora,
documento relativo à qualificação jurídica. Assim, a alegação da PGE de “complexidade
do  processo  de  autenticação  consular  na  China”  e  o  argumento  de  que  trata-se  de
documento acessório não podem ser acatados para justificar o descumprimento de uma
regra editalícia.

Vale ressaltar que a existência de vícios formais em procedimentos licitatórios deve ser
corrigida, jamais ignorada como propõe a licitante, sendo este o entendimento do TCU, no
Acórdão  nº  637/2017  –  PLENÁRIO,  citado  na  manifestação  apresentada  pela  PGE,
entendimento que se alinha ao achado auditorial  e ao artigo 12, IV da Lei  Federal  nº
11.079/2004, mas que foi inobservado pela Comissão Especial de Licitação.

2.10 Item 7.6 do Relatório de Auditoria (Ref.2094782) do processo TCE/007590/2018:
Previsão de novas concessões sem procedimento licitatório – contestação nos itens
III.2.7 da manifestação da Metrogreen, Ref.2453942 do processo TCE/006030/2019, e
VII da PGE, Ref.2403918 do processo TCE/007590/2018.

Para este achado, os manifestantes reproduzem alegações e exemplos que os órgãos
auditados trouxeram anteriormente aos autos (especialmente os argumentos de SEDUR e
CTB  na  Ref.2143730  e  na  Ref.2143229,  respectivamente,  ambas  do  processo
TCE/007590/2018),  no sentido de que o  contrato  teria  previsto  “fases”  de um mesmo
objeto. O faseamento estaria contemplado no artigo 23, V da Lei Federal nº 8.987/1995 e
corresponderia  ao  que  se  convencionou  denominar  “gatilhos  de  demanda”.  Tais
argumentos já foram rejeitados no Relatório de Auditoria (Ref.2094782-38/43 do processo
TCE/007590/2018), bem como na última manifestação desta equipe técnica, em diligência
no processo TCE/007590/2018 (Ref.2234762-11/12).

Merece  destaque,  por  oportuno,  a  menção  de  tais  manifestações  aos  “gatilhos”  em
contratos de PPP, conceito indevidamente associado à contratação em comento. Ora, só
há de se falar em gatilho se houver mecanismo de acionamento. Nos casos habituais em
que tal  aspecto  é  observado – duplicação de rodovia,  aumento do  número de faixas,
construção de novo terminal  de transporte,  dentre  outras possibilidades  dentro  de um
mesmo objeto delimitado –, a pressão de demanda sobre o serviço público é o vetor para
novos investimentos. Na PPP em discussão, ao contrário, não se espera o atingimento de
determinado patamar de demanda para que o investimento seja necessário, já que, logo
após a assinatura do contrato e antes do início da operação, existe a obrigatoriedade de
apresentação de projeto para serviços distintos, em regiões diferentes e para os quais
todas as análises que comumente precedem uma licitação foram delegadas. Em outros
termos, o que a Administração tem como fase é, na realidade, objeto desvinculado da
operação contratada, que poderia ser estudado de forma autônoma e licitado de maneira
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7ª Coordenadoria de Controle Externo

independente. Nota-se que eventuais gatilhos, aqueles que, de fato, pertencem ao objeto
contratado, são parte dos estudos de modelagem financeira da parceria, como preceitua
um dos mais conceituados guias de referência para esse tipo de contratação5:

Além da projeção das despesas, a equipe do projeto deve estimar detalhadamente
os  investimentos  que  são  tipicamente  concentrados  nos  primeiros  anos  da
concessão, bem como os reinvestimentos previstos. Estas projeções devem partir
de avaliações de engenharia ou projetos de engenharia com níveis suficientemente
detalhados para oferecer valores de investimento. A projeção de investimentos é
feita  com  metodologias  distintas  conforme  o  contrato  descrever  obrigações  de
investimento  precisas  ao  longo  do  tempo (como a  construção de  um  segundo
terminal de passageiros de um aeroporto no ano 10 do contrato), ou somente
determinar gatilhos de níveis de serviço, em que o momento de realização de
investimentos é incerto (como, por exemplo, a expansão da capacidade de
uma rodovia caso o nível de serviço caia). No primeiro caso, os valores podem
ser  inseridos  no  momento  previsto  no  contrato.  No  segundo, o  momento  da
realização dos investimentos é condicionado a outras variáveis que devem
ser também projetadas conforme for o caso. (grifos da Auditoria)

Ressalte-se que  os  estudos  de modelagem para  o  VLT do Subúrbio  não englobaram
quaisquer projeções de investimentos para as referidas “fases”, o que ratifica seu caráter
distinto  em  relação  ao  objeto  contratado  e  torna  inevitável  que  se  conclua  pela
manutenção do achado de auditoria. 

2.11 Item 7.7 do Relatório de Auditoria (Ref.2094782) do processo TCE/007590/2018:
Fragilidade na fundamentação para a autorização da PPP – contestação nos itens
III.2.8 da manifestação da Metrogreen, Ref.2453942 do processo TCE/006030/2019, e
VIII da PGE, Ref.2403918 do processo TCE/007590/2018.

Com relação a este achado, a concessionária e a PGE se baseiam na Nota Técnica nº
02.2018, juntada ao Ofício nº 75/2018 – CHEGAB, documento anterior obtido por esta
Auditoria e considerado na elaboração do seu Relatório. No mesmo sentido, a referida
Declaração  de  Previsão  Orçamentária  no processo  nº  14111700010110 e  o  Ofício  nº
65/2018 CHEGAB foram também obtidos por meio de solicitações auditoriais no decurso
dos exames efetuados em 2018. O único elemento que teve menção inédita nos autos foi
o Decreto Estadual nº 19.240/2019, de 16/09/2019, editado, portanto, sete meses após a
assinatura do contrato, de modo que a fragilidade destacada no achado – notadamente,
quanto à fundamentação da parceria à época em que foi planejada – foi apenas atenuada
por esse aspecto, e de modo intempestivo. 

Especialmente sobre o atendimento ao limite de 5% da Receita Corrente Líquida (RCL),
houve  a  reedição  de  alegações  da  SEDUR  e  CTB  em  manifestações  anteriores
(Ref.2143730 e Ref.2143229, respectivamente, do processo TCE/007590/2018), inclusive
com  menção  ao  Ofício  GASEC  nº  1035/2018,  encaminhado  à  Auditoria  durante  a
execução de seus trabalhos. A argumentação central do Estado e da SPE, de que os
aportes não se caracterizariam como despesa de caráter continuado, teve contraposição
devidamente registrada  na última manifestação desta equipe técnica, em diligência no
processo TCE/007590/2018 (Ref.2234762-13/14).

5 Guia Prático para a Estruturação de Programas e Projetos de PPPs. FESPSP; LSE Entreprise e Radar PPP, sob patrocínio da
Embaixada  Britânica  no  Brasil.  2015,  p.  72.  Disponível  em:  <https://www.radarppp.com/blog/guia-pratico-para-estruturacao-de-
programas-e-projetos-de-ppp/>. Acesso em: 30 out. 2020.

Ref.2492068-13

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
Z

O
D

A
1M

Z
Y

0



7ª Coordenadoria de Controle Externo

Desta forma, restam mantidos os tópicos do Relatório de Auditoria intitulados “Avaliação
do custo atual do serviço a ser licitado”, “Pronunciamento quanto ao mérito do projeto pela
Secretaria  do  Planejamento  (SEPLAN)”,  “Avaliação  de  mercado”,  “Aprovação  pelo
Governador” e “Análise atendimento ao limite de 5% da RCL”, que compõem o achado
“Fragilidade na fundamentação para a autorização da PPP”.

2.12 Item 7.8 do Relatório de Auditoria (Ref.2094782) do processo TCE/007590/2018:
Adoção de preço superior à mediana dos preços das amostras sem justificativa
adequada – contestação nos itens 2.9 da manifestação da Metrogreen, Ref.2453942
do  processo  TCE/006030/2019, e  IX  da  PGE,  Ref.2403918  do  processo
TCE/007590/2018.

O  Relatório  de  Auditoria  indica  que,  para  determinados  serviços  do  orçamento
paramétrico que serviu de referência para a definição do valor de investimento da PPP, foi
adotado,  sem  justificativa  adequada,  preço  superior  ao  da  mediana  das  amostras  e
correspondente ao maior valor entre os preços de referência. Concluiu-se que os preços
referenciais  da licitação adotados para tais  serviços “não tiveram sua  compatibilidade
demonstrada em relação aos valores de mercado, carecendo de justificativa adequada e
de ampliação da base de referência para a definição de seus valores” (Ref.2094782-54 do
processo TCE/007590/2018).

A partir de novas justificativas e elementos complementares juntados ao processo, entre
os quais se destaca a Nota Técnica elaborada pela CTB (Ref.2143229-44/56 do processo
TCE/007590/2018), datada de 12/12/2018, a Auditoria considerou, conforme apontado em
Relatório (Ref.2234762 do processo TCE/007590/2018), que:

[…]  as  informações  acostadas  aos  autos  suprem  a  carência  de  justificativa
adequada para a adoção de preço superior à mediana dos preços das amostras
apontadas em relação ao orçamento paramétrico inicial que serviu de base para
determinação do valor de investimento da PPP.

 Destacou-se, todavia, que:

[…] as justificativas detalhadas e completas deveriam estar disponíveis desde a
publicação do edital  licitatório,  a fim de propiciar  maior clareza e transparência
para os dados disponíveis com o objetivo de reduzir a parcela correspondente aos
riscos do projeto e aumentar a vantajosidade da contratação para o Poder Público.

Na  manifestação  ora  em  análise  (Ref.2403918  do  processo  TCE/007590/2018),  a
Procuradoria Geral do Estado da Bahia (PGE) reafirma o conteúdo das peças juntadas
aos  autos  pela  CTB  (Ref.2143229)  e  SEDUR  (Ref.2143730)  e  acrescenta  que
(Ref.2403918-27):

Cabe  destacar  que  a  própria  Auditoria  mudou  sua  posição  a  partir  dos
esclarecimentos acima reportados, conforme consta abaixo (Ref.2234762-17):

“Neste  sentido,  pode-se  considerar  que  as  informações  acostadas  aos  autos
suprem a carência de justificativa adequada para a adoção de preço superior à
mediana  dos  preços  das  amostras  apontadas  em  relação  ao  orçamento
paramétrico inicial que serviu de base para determinação do valor de investimento
da PPP.”

Ref.2492068-14
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7ª Coordenadoria de Controle Externo

Assim,  reputamos  adequada  e  devidamente  justificada  a  composição  do
orçamento paramétrico.

Sobre este ponto, considera-se oportuno esclarecer que não houve, conforme alegado,
uma mudança  de  posição  por  parte  da  Auditoria.  Ocorre  que  os  novos  elementos  e
justificativas elaboradas após a licitação, em resposta aos apontamentos da Auditoria e
trazidos aos autos, supriram a carência de justificativa adequada para a adoção de preço
superior  à  mediana  dos  preços  das  amostras  apontadas  em  relação  ao  orçamento
paramétrico  inicial.  Destaca-se,  mais  uma vez,  que  tais  justificativas  complementares
deveriam, em atenção aos princípios da transparência e publicidade, estar disponíveis
para todos os interessados desde a abertura da licitação.

Por  sua  vez,  a  Metrogreen  Skyrail  Concessionária  da  Bahia  S.A,  vencedora  da
Concorrência  nº  01/2017,  ao  apresentar  suas  manifestações,  faz  um  resumo  das
informações constantes dos autos e considera, em síntese, que (Ref.2453942-34/35 do
processo TCE/006030/2019):

Assim, a despeito das alegações da Auditoria, a metodologia adotada  seguiu as
melhores práticas em determinação de preços referenciais no âmbito de PPPs.
Isso fica evidente a partir da recente edição da Instrução Normativa nº 73, de 5 de
agosto  de  2020,  pela  Secretaria  Especial  de  Desburocratização,  Gestão  e
Governo  Digital  do  Ministério  da  Economia,  que  dispõe  sobre  o  procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e
contratação  de  serviços  em  geral,  no  âmbito  da  administração pública  federal
direta, autárquica e fundacional. […]

No mesmo sentido, o § 4º do art. 10 da Lei de PPPs franqueia à  Administração
Pública certa margem de liberdade para a escolha da metodologia a ser utilizada
para a fixação dos preços de referência. Ao abrigo dessa possibilidade de exercer
seu  juízo  de  conveniência  e  oportunidade,  o  Estado,  a  partir  das  análises
financeiras e operacionais aplicáveis, entendeu que a metodologia escolhida se
fazia  mais  conveniente,  justificando  devidamente  sua  escolha  no  processo
administrativo da Licitação.

Neste  ponto,  face  à  competência  discricionária  do  Estado  no  que  tange  à
apreciação  da  metodologia  de  orçamentação,  cabe  aos  administrados  e  aos
órgãos  de  controle  deferência  à  sua  decisão  a  respeito  da  conveniência  e
oportunidade da adoção da referida metodologia. […]

Pelo  exposto,  resta  evidente  que  a  metodologia  adotada  foi  baseada  em
fundamentos técnicos a partir  dos quais objetiva-se alcançar um resultado mais
benéfico ao projeto. Além disso, a exceção em questão somente foi aplicada para
5 dos 19 itens do orçamento do projeto, casos em que a escolha foi feita com base
em  características  de  maior  semelhança.  Nesses  casos,  ficou  evidente  que  a
referida metodologia teria efeitos mais positivos para a formação do Contrato de
Concessão. De todo modo, a lei reservou ao Estado a competência discricionária
para eleger a metodologia de orçamentação, cabendo ao TCE/BA deferência à
escolha do Estado.

A  respeito,  registra-se  que  não  houve  questionamento  quanto  à  metodologia  de
orçamentação adotada. De outro modo, apontou-se a ausência de justificativa adequada
para  a  adoção  de  preço  superior  ao  da  mediana  dos  preços  das  amostras  de
determinados  serviços  do  orçamento  paramétrico,  que serviu  de  referência  para  a
definição do valor de investimento da PPP. Neste sentido, inclusive, o artigo 6º da referida
Instrução Normativa nº 73, de 05/08/2020, da Secretaria Especial de Desburocratização,

Ref.2492068-15

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
Z

O
D

A
1M

Z
Y

0



7ª Coordenadoria de Controle Externo

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, informa que devem ser “utilizados,
como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos
valores obtidos na pesquisa de preços”, ao tempo que o §1º do mesmo artigo observa
que  “poderão  ser  utilizados  outros  critérios  ou  métodos,  desde  que  devidamente
justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente”.
Apontou-se,  especificamente,  a  ausência  da  justificativa  devida  e  necessária  para
utilização de preço superior a mediana.

Pelo exposto, reafirma-se o entendimento de que, durante a fase da licitação, os preços
referenciais adotados para os serviços indicados no Relatório de Auditoria não tiveram
sua compatibilidade demonstrada  em relação  aos valores  de mercado,  carecendo de
justificativa adequada.

Pontua-se, finalmente, que,  diante da ampliação do objeto da licitação para permitir  a
contratação de modal diverso ao VLT inicialmente projetado, as apontadas similaridades
de  tal  projeto  com  determinadas  obras  de  referência  restaram,  eventualmente,
prejudicadas, o que reforça a deficiência na definição do valor de investimento da PPP.

2.13 Item 7.9 do Relatório de Auditoria (Ref.2094782) do processo TCE/007590/2018:
Ausência  de  elementos  fundamentais  para  caracterização  do  anteprojeto  de
engenharia – contestação no item 2.10 da manifestação da Metrogreen, Ref.2453942
do  processo  TCE/006030/2019,  e II  da  PGE,  Ref.2403918  do  processo
TCE/007590/2018.

Notificada para manifestar-se sobre as conclusões apresentadas no Relatório de Auditoria
(Ref.2094782) no âmbito do processo nº TCE/007590/2018, a PGE apresentou a seguinte
argumentação (Ref.2403918-8/9):

[…]  Há de se  destacar  que o  antigo  Tomo II  continha características  técnicas
específicas, em desacordo com as alterações estabelecidas no edital republicado,
que visou e atingiu com sucesso a ampliação da competitividade. Por essa razão,
o antigo Tomo II, foi retirado.
Com efeito, a licitação objetivava a contratação de um serviço de transporte de
qualidade e segurança, não sendo as soluções de engenharia o objeto principal do
contrato e sim a adequada prestação do serviço de transporte.
Além disso, importante afirmar que o projeto a ser apresentado pelo vencedor do
certame  deve  conter  as  soluções  de  engenharia  adequadas  à  sua  proposta
conforme  o  modal  de  transporte  VLT,  respeitando  os  princípios  e  diretrizes
estabelecidos  no  edital,  não  cabendo  ao  Concedente  definir  especificações
técnicas de modo a ensejar questionamentos sobre a assunção, por ele, do risco
do projeto, que devem ser assumidos pelo Concessionário.
Assim, o anteprojeto apresentado no Edital está compatível com os princípios e
diretrizes  para  sua  concepção,  conforme  Anexo  4  da  minuta  do  contrato  e  a
legislação aplicável às Parcerias Público-Privadas. 

Comparando-se o teor da manifestação apresentada pela PGE sobre o tópico em questão
com as  manifestações  encaminhadas  pela  Companhia  de  Transportes  do  Estado  da
Bahia, por meio do OF. DIPRE N° 165/2018, de 14/12/2018 (Ref.2143228-1 a 2143228-3),
e  pela  Secretaria  de  Desenvolvimento  Urbano,  através  do  OFICIO  Nº  1348/2018  –
GASEC,  de  17/12/2018  (Ref.2143728-1  a  2143229-64),  conclui-se  que  tratam-se  de
idênticos textos, cujos argumentos já foram devidamente analisados por esta Auditoria
(Ref.2234762-17/21) no processo TCE/007590/2018.
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7ª Coordenadoria de Controle Externo

Isto posto, considerando que o referido Ofício não trouxe nenhum elemento novo ao fato
descrito no presente tópico,  a Auditoria entende desnecessário qualquer comentário a
respeito, ao tempo em que reitera seu entendimento inicial  quanto à incompletude do
anteprojeto  de engenharia  anexo  ao  Edital  nº  01/2017  da SEDUR,  com consequente
invalidação do orçamento  estimado do empreendimento apresentado pela  SEDUR no
mesmo Edital, elaborado por meio de metodologia paramétrica.

A Concessionária Metrogreen Skyrail pronunciou-se, por sua vez, no âmbito do processo
TCE/006030/2019.

Analogamente ao comentado em relação ao teor  do pronunciamento da PGE sobre o
tópico em questão, a Auditoria entende que os argumentos apresentados na manifestação
da empresa vencedora da licitação em comento já foram devidamente analisados por este
corpo técnico (Ref.2234762-17/21), e portanto, mantém seu entendimento inicial. 

2.14 Item  7.10  do  Relatório  de  Auditoria  (Ref.2094782) do  processo
TCE/007590/2018:  Ausência  de  estudo  específico  para  definição  do  valor  do
investimento do objeto licitado – contestação nos itens 2.11 da manifestação da
Metrogreen, Ref.2453942 do processo TCE/006030/2019, e X da PGE, Ref.2403918 do
processo TCE/007590/2018.

O  Relatório  de  Auditoria  (Ref.2094782  do  processo  TCE/007590/2018)  informa  que
orçamento paramétrico utilizado para definição do preço de referência para a licitação foi
embasado  na  utilização  do  modal  VLT,  sem  levar  em  consideração  a  possibilidade,
apresentada  no  edital  republicado  (DOE  de  09/02/2018),  de  adoção  de  um  modal
substituto ou equivalente  a  este. Verificou-se,  portanto,  que houve uma ampliação do
objeto  da licitação sem a realização de estudo específico com a finalidade de apurar
eventuais ajustes ao valor do investimento da PPP baseado no projeto original.

Na  manifestação  ora  em  análise  (Ref.2403918  do  processo  TCE/007590/2018),  a
Procuradoria Geral  do Estado da Bahia reafirma o conteúdo das peças anteriormente
juntadas aos autos do processo TCE/006521/2018 pela própria PGE (Ref.2093536) e do
processo TCE/007590/2018 pela CTB (Ref.2143229) e SEDUR (Ref.2143730). Registra-
se que tais argumentos já foram objeto de análise desta Auditoria, conforme Relatório
(Ref.2234762-21/22  do  processo  TCE/007590/2018).  No  mesmo  sentido,  em  sua
manifestação  (Ref.2453942-38  do  processo  TCE/006030/2019),  a  Metrogreen  Skyrail
Concessionária da Bahia S.A informa que:

Conforme apontamento da Auditoria, o orçamento paramétrico foi  elaborado com
fundamento em projeto de referência para o modal VLT, verificando-se a ausência
de estudo específico para o cálculo do valor de investimentos para  licitação de
qualquer modal diverso do VLT, como pretendido pelo Edital.

Neste ponto, cumpre mencionar que o orçamento paramétrico do projeto do VLT
do Subúrbio foi elaborado com fundamento em projeto de referência desenvolvido
pelo Estado para o modal VLT, dentre as possibilidades técnicas admissíveis, uma
vez que não é possível estabelecer orçamentos genéricos capazes de abranger
todo e qualquer objeto licitado.

Assim, considerando que o monotrilho se trata de modalidade de VLT, conforme já
evidenciado acima, não restam dúvidas de que o orçamento e a definição do valor
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7ª Coordenadoria de Controle Externo

de investimento para o projeto foram adequadamente elaborados com base  nos
estudos aplicáveis.

Verifica-se que argumentação  é  similar  às  referidas  anteriormente,  apresentadas  pela
PGE,  SEDUR  e  CTB.  Nesse  sentido,  diante  da  ausência  de  elementos  novos  e
específicos quanto à matéria, reafirma-se a conclusão exposta no Relatório (Ref.2234762-
22 do processo TCE/007590/2018)  de que “o orçamento paramétrico foi elaborado com
fundamento em projeto de referência para o modal VLT, carecendo de estudo específico
para o cálculo do valor dos investimentos para a definição do preço de referência para a
licitação de qualquer modal diverso, substituto ou mesmo equivalente a este”.

2.15  Item  7.12  do  Relatório  de  Auditoria  (Ref.2094782) do  processo
TCE/007590/2018: Inconsistência das premissas adotadas no cálculo do Value For
Money – contestação nos itens 2.12 da manifestação da Metrogreen, Ref.2453942 do
processo TCE/006030/2019, e X da PGE, Ref.2403918 do processo TCE/007590/2018.

Conforme  destacado  pela  Auditoria  em  pronunciamento  anterior,  os  argumentos
apresentados validaram a opção pela PPP em termos da análise de VfM (Ref.2234762-23
do  processo  TCE/007590/2018).  Entretanto,  ainda  que  o  cenário  de  PPP  tenha  se
mostrado  mais  vantajoso  que  o  cenário  de  obra  pública,  o  apontamento  auditorial
permaneceu  em  virtude  de  fragilidades  identificadas  na  definição  das  premissas  de
cálculo.

A título de exemplo,  quanto à fragilidade da estimativa de que as receitas acessórias
equivaleriam a 1% das receitas tarifárias, consta no documento apresentado pela PGE
que  a  premissa  adotada  estaria  bem  fundamentada  por  se  aproximar  do  estudo  de
benchmarking elaborado pela KPMG para a PPP da Ponte Salvador-Itaparica, em que se
demonstrou que esta proporção seria da ordem de 1,3% (Ref.2403918-30/31).

Entretanto, o referido estudo selecionou concessionárias responsáveis pela operação de
rodovias, o que se mostraria compatível com o projeto da referida ponte, mas não com um
modal de mobilidade urbana. No caso do VLT, adotando-se procedimento semelhante, é
possível evidenciar, mais uma vez, a subavaliação da estimativa de receitas acessórias,
conforme quadro abaixo:

Quadro 01 – PROPORÇÃO ENTRE RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS E TARIFÁRIAS
(MOBILIDADE URBANA EM 2017 E 2018)

Responsável Localização Gestão 2017 2018

VLT Carioca Rio de Janeiro Contrato de PPP 22,0% 15,2%

Metrô SP São Paulo Empresa Estatal 13,4% 11,5%

ViaQuatro São Paulo Contrato de PPP 8,2% 9,1%

Metrô Rio Rio de Janeiro Concessão 5,6% 6,5%

CPTM São Paulo Empresa Estatal 4,8% 5,2%

CBTU PB, AL, RN, PE e MG Empresa Estatal 4,5% 3,9%

SuperVia Rio de Janeiro Concessão 7,3% 3,3%

Metrô DF Distrito Federal Empresa Estatal 2,7% 3,1%
Fonte: Elaboração própria, baseado nas respectivas Demonstrações Contábeis.
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7ª Coordenadoria de Controle Externo

Os dados  do  quadro  anterior  evidenciam que,  em projetos  de  mobilidade  urbana,  o
volume  de  receitas  extraordinárias  não  pode  ser  desprezado  ou  negligenciado  na
modelagem econômico-financeira. Bussinger6, em artigo publicado em 2016, ratifica esta
conclusão:

Uma  linha  ferroviária  (ou  de  metrô),  já  o  sabemos,  não  é  apenas  uma
infraestrutura  de  transporte:  ela  é  um  empreendimento  estruturante,  vetor  da
ocupação  do  território  e  de  desenvolvimento.  […]  O  X  da  questão  está  em
estabelecer-se mecanismos que permitam que as riquezas geradas com tais
empreendimentos  contribuam,  ao  menos  em  parte,  com  os  custos  de
implantação  (CAPEX)  e  custeio  (OPEX)  desses  sistemas:  como  tem  sido
observado em estudos de viabilidade recente, são raros os casos em que eles
“ficam em pé” apenas com as receitas tarifárias do transporte.
[…]
Mesmo porque,  as receitas por elas geradas estão longe de ser acessórias:
podem  ser  a  diferença  entre  a  inviabilidade  e  a  viabilidade  de  um
empreendimento  metroferroviário […]  principalmente  em  um  País  com  altas
taxas de juros e de riscos. (grifos da Auditoria)

Diante  do  exposto,  resta  evidenciado  que  a  SEDUR  deve  melhor  fundamentar  as
premissas  econômico-financeiras  de  eventuais  projetos  futuros  elaborados  pela
Secretaria.

2.16  Item  7.13  do  Relatório  de  Auditoria  (Ref.2094782) do  processo
TCE/007590/2018:  Vulnerabilidades  das  premissas  para  definição  da
contraprestação anual – contestação nos itens 2.13 da manifestação da Metrogreen,
Ref. 2453942 do processo TCE/006030/2019, e XI da PGE, Ref.2403918 do processo
TCE/007590/2018.

Em instrução anterior, a Auditoria destacou a existência de uma diferença de 0,3% entre o
Weighted Average Capital Cost  (WACC) apresentado pela SEDUR (5,4%) e o calculado
pela Auditoria (5,1%), o que reduziria o valor inicial da contraprestação pecuniária máxima
de R$153,0 milhões para R$148,0 milhões por ano. Tal diferença seria ocasionada por
divergência na proporção entre capital próprio e capital de terceiros e no Prêmio de Risco
Brasil adotados para os cálculos (Ref.2234762-24 do processo TCE/007590/2018).

Em seus argumentos, a PGE apresentou novos cálculos demonstrando que a proporção
de capital de terceiros seria de 69,13%, apesar do valor adotado no EVTE ter sido de
69,5%. Ademais, não apresentou esclarecimentos quanto à proporção de 63,5% presente
nos estudos apresentados, limitando-se a afirmar que:

É importante destacar que para calcular o percentual de alavancagem é preciso
deduzir o valor do aporte do montante total de investimentos, bem como que o
percentual de alavancagem não pode ser confundido com o percentual do Quadro
de Usos e Fontes do relatório EVTE, pois este contempla a geração de caixa do
negócio.

Adicionalmente, quanto ao Prêmio de Risco Brasil, consta no documento que o Estado da
Bahia não dispõe de “manuais ou regramentos que estabeleçam, nesse nível de detalhe

6 BUSSINGER,  Frederico.  Receitas  não-acessórias.  ANTP,  2016.  Disponível  em:  <http://www.antp.org.br/noticias/ponto-de-
vista/receitas-nao-acessorias.html>. Acesso em 5 nov. 2020.
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7ª Coordenadoria de Controle Externo

(se, quando e onde deve se utilizar média ou mediana), metodologias para o cálculo do
WACC”,  evidenciando  mais  uma  fragilidade  existente  no  processo  de  definição  dos
parâmetros que subsidiam o cálculo do referido indicador.

Quanto  ao  uso  da  média  ou  da  mediana,  além  dos  casos  já  citados  anteriormente
(Ref.2234762-24), registre-se o entendimento do Governo Federal quanto ao cálculo do
Prêmio de Risco Brasil nos leilões de concessões aeroportuárias7:

O  presente  cálculo  manteve  a  metodologia  descrita  na  Nota  Técnica  nº  64
STN/SEAE/MF,  de  maio  de  2007,  e  já  conhecida  pelos  entes  envolvidos  no
processo e pelas autoridades de controle. Respeitaram-se as premissas utilizadas
na  última  nota  publicada  para  o  setor  de  aeroportos  (Nota  nº
675/2013/STN/SEAE/MF) e foram uniformizados os parâmetros considerados na
Nota nº 02/2015/STN/SEAE/MF, referente ao setor de concessões rodoviárias:
[…]
- Prêmio de Risco Brasil: mediana de janeiro/1995 a maio/2015 do EMBI+; (grifos
da Auditoria)

Portanto,  a  ausência  de  normativo  estadual  que  regulamente  a  forma  de  cálculo  do
WACC compromete a adequada evidenciação deste indicador, que possui relevância para
a  modelagem  econômico-financeira  do  projeto  na  medida  em  que  representa  a
rentabilidade média esperada para o projeto em análise.

Cabe registrar que a subavaliação das receitas acessórias evidenciada no item anterior
impacta diretamente o cálculo da contraprestação máxima anual, conforme detalhado no
Relatório de Auditoria (Ref.2094782).

Assim  sendo,  os  novos  argumentos  apresentados  não  são  suficientes  para  alterar  o
entendimento  quanto  ao item “7.13  Vulnerabilidades  das  premissas para definição da
contraprestação anual” do Relatório de Auditoria.

2.17 Item  7.14  do  Relatório  de  Auditoria  (Ref.2094782) do  processo
TCE/007590/2018: Desconsideração do patrimônio ferroviário na definição do preço
de  referência  para  a  licitação – contestação nos itens  2.14  da  manifestação da
Metrogreen,  Ref.2453942 do processo  TCE/006030/2019  e XII da PGE, Ref.2403918
do processo TCE/007590/2018.

No Relatório de Auditoria (Ref.2094782 do processo TCE/007590/2018), observou-se que
em parte do trecho onde está prevista a implantação do VLT, existe, em operação,  um
sistema  de  transporte  de  trem  urbano.  Apontou-se  que  “a análise  do  orçamento
paramétrico da licitação demonstra que o cálculo do valor dos serviços financeiramente
mais relevantes do empreendimento não considera a  utilização ou aproveitamento de
qualquer parcela deste patrimônio ferroviário” (Ref.2094782-73).

Na manifestação ora em análise (Ref.2403918 do processo  TCE/007590/2018), a PGE,
de início, reafirma o conteúdo das peças anteriormente juntadas aos autos do processo
pela CTB (Ref.2143229) e SEDUR (Ref.2143730).  Registra-se que tais argumentos já
foram  objeto  de  análise  desta  Auditoria,  conforme  Relatório  (Ref.2234762-26/33  do

7 FAZENDA atualiza parâmetros de cálculo da Taxa Interna de Retorno para aeroportos. Governo Federal,  2015.  Disponível em:
<https://www.gov.br/fazenda/pt-br/assuntos/noticias/2015/julho/ministerio-da-fazenda-atualiza-parametros-de-calculo-da-taxa-interna-
de-retorno-para-proximos-leiloes-de-concessoes-de-aeroportos>. Acesso em 05 nov. 2020.
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7ª Coordenadoria de Controle Externo

processo  TCE/007590/2018).  Em seguida, ao se referir à manifestação da Associação
dos Engenheiros e Técnicos Ferroviários da Bahia e Sergipe (Ref.2120326 do processo
TCE/007590/2018), a PGE acrescenta que (Ref.2403918-40/41):

Ocorre que tais alegações merecem o devido esclarecimento prestado a seguir.
Os investimentos citados foram realizados entre os anos 2004 e 2013, antes da
transferência da CTS para o Estado da Bahia (atual CTB).

Estes investimentos foram focados em garantir a continuidade operacional de um
Sistema antigo, que apresentava riscos aos seus usuários. Não foram realizados
“up  grades”  tecnológicos  que  pudessem  acrescentar  melhoria  significativa  na
performance,  ou  na  vida  útil  geral  do  Sistema,  sendo,  na  verdade,  uma
manutenção corretiva visando a segurança e continuidade operacional, para evitar
a  paralisação  da  oferta  do  serviço.  O  próprio  documento  da  Associação  dos
Engenheiros  e  Técnicos  Ferroviários  da  Bahia  e  Sergipe  relata  que  a  via
permanente recebeu “manutenção” e que a Ponte de São João foi “recuperada”.

Configurou-se, portanto, a necessidade de manutenções e recuperações de maior
vulto,  em  decorrência  de  um  período  de  uso  do  Sistema,  associado  a  pouca
manutenção preditiva e corretiva, que acarretou condições de baixa performance e
aumento dos riscos operacionais.

A maior parte desses investimentos foi aplicada na recuperação da Ponte São
João, cerca de R$68,2 milhões de reais. Vale salientar que a Ponte será usada no
novo Sistema de VLT/Monotrilho. Uma outra parte de recursos, cerca de R$18,9
milhões,  foi  utilizada  na  manutenção  da  Via  Permanente  com  substituição  de
dormentes, trilhos e, principalmente, nas condições de estabilidade da Via, que se
encontrava com várias deformações, inclusive com uma das linhas interrompidas
no trecho denominado “Mocotó” (Km 6+800), cujos serviços de recuperação foram
realizados no ano de 2013.

O aproveitamento dos materiais oriundos do Sistema de Trens do Subúrbio está
condicionado às disposições estabelecidas no Contrato de Concessão nº 01/2019,
nos termos da subcláusula 12.2, ficando disposto que “A Concessionária deverá
desmontar  toda  a  infraestrutura,  equipamentos  de  operação  e  manutenção
rodante existente  no TREM DO SUBÚRBIO e armazenar  aquilo  que não seja
objeto de reaproveitamento pela CONCESSIONÁRIA, e que tenha sido requerido
pela CTB, em local a ser definido pela CTB, no Município de Salvador”.

Cabe ressaltar que a CTB encaminhou a Concessionária Metrogreen Skyrail,  o
“Relatório  com  o  Inventário  de  Bens  do  Sistema  Ferroviário  do  Subúrbio  de
Salvador”,  com  o  levantamento  do  patrimônio  ferroviário,  para  manifestação
quanto ao aproveitamento no Sistema a ser implantado e operado.

Aqueles materiais que porventura sejam aproveitados no novo Sistema, passarão
a compor a lista de Bens Reversíveis, que serão retornados ao Poder Concedente
ao  final  da  Concessão.  Quanto  aos  bens  não  aproveitados  na  Concessão,  o
Contrato nº  01/2019,  nos termos da cláusula 12ª,  prevê que a Concessionária
entregue-os a CTB que indicará o(s)  local(is)  onde serão dispostos.  De posse
destes materiais, a CTB avaliará formas de reaproveitamento e/ou alienação dos
mesmos.

Portanto, não se trata de transferir para a Concessionária a destinação do “não
reaproveitado”. Dessa forma, não representa risco de inadequado aproveitamento
e perda do Patrimônio Público Estadual.

Percebe-se que os argumentos da PGE indicam que  os recursos  investidos no atual
sistema de transporte foram destinados a garantir  a continuidade operacional do trem
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7ª Coordenadoria de Controle Externo

urbano,  correspondendo a  uma  manutenção  corretiva,  com a  finalidade  de  manter  a
segurança e a continuidade operacional. O órgão destaca, ainda, que o “aproveitamento
dos  materiais  oriundos  do  Sistema  de  Trens  do  Subúrbio  está  condicionado  às
disposições  estabelecidas  no  Contrato  de  Concessão  nº  01/2019”  e  que  “aqueles
materiais que porventura sejam aproveitados no novo Sistema, passarão a compor a lista
de Bens Reversíveis, que serão retornados ao Poder Concedente ao final da Concessão”.

Registra-se,  ainda,  que  a  Concessionária,  em  sua  manifestação  (Ref.2453942  do
processo TCE/006030/2019), reafirma trechos da Nota Técnica nº 11/2018 (Ref.2094782-
131 do processo  TCE/007590/2018), da Superintendência de  Mobilidade da SEDUR, e
considera que “quase toda a infraestrutura do Trem do Subúrbio já está com sua vida útil
esgotada, de modo que entendeu-se ser insignificante o valor dos ativos passíveis de
algum reaproveitamento”, e que “ainda que haja algum aproveitamento, a Concessionária
precisará  realizar  o  investimento  antes do término da concessão,  razão pela  qual  se
justifica a  desconsideração do valor de reaproveitamento no orçamento paramétrico”. A
Concessionária acrescenta que “a definição final acerca do reaproveitamento dependerá
de  aprovação  prévia  do  Poder  Concedente”  (Ref.2453942-42 do  processo
TCE/006030/2019).

Pelas  informações  apresentadas,  verifica-se,  mais  uma  vez,  que  não  houve  a
consideração de eventual aproveitamento do patrimônio ferroviário na definição do preço
de referência para a licitação. Nesse sentido, não obstante a necessidade de aprovação
do Poder Concedente quanto a eventual  reaproveitamento e a possibilidade de futuro
reequilíbrio contratual, entende-se que seria fundamental a realização de um estudo e um
preciso levantamento do patrimônio ferroviário existente,  da estrutura e das condições
atuais do sistema, antes mesmo da licitação e da definição do modal de transporte mais
vantajoso.

Portanto, reafirma-se a conclusão do Relatório de Auditoria (Ref.2234762-32 do processo
TCE/007590/2018)  de  que  “não  houve  a  devida  quantificação  e  consequente
consideração  do  máximo  aproveitamento  possível  do  patrimônio  estadual  quando  do
cálculo do valor de investimento para definição do preço de referência para a licitação”.

2.18 Interrupção dos serviços atuais: Item XIII da manifestação da PGE (Ref.2403918
do processo TCE/007590/2018)

Nesse item, a Procuradoria presta informações sobre a paralisação dos trens do Subúrbio
Ferroviário, que terá como consequência a substituição provisória por ônibus e o aumento
da tarifa, o que confirma alegações trazidas aos autos pela Associação de Pescadores,
Marisqueiros  e  Marisqueiras  de  Simões  Filho  (Ref.2107752  do  processo
TCE/009418/2017) e não repercute  nos achados de auditoria,  posto que relacionados
com fases precedentes, a saber, planejamento, licitação e formalização do contrato da
PPP.

3 CONCLUSÃO

Ante  o  exposto,  conclui-se  que  não  foram  apresentados  pelos  gestores  documentos
novos ou argumentos capazes de alterar as conclusões desta equipe técnica, de modo
que cabe a manutenção dos termos registrados nos Relatórios de Auditoria (Ref.2094782
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7ª Coordenadoria de Controle Externo

do processo TCE/007590/2018 e Ref.2251998 do processo TCE/006030/2019). Ressalta-
se que as referidas conclusões estão circunscritas às etapas de planejamento, licitação e
formalização contratual da PPP, em atenção às competências definidas nos artigos 16 e
17 da Resolução TCE/BA nº 016/2016.

Salvador, 11 de novembro de 2020.
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